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Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República 

A Santa Casa da Misericórdia da Póvoa de Varzim é uma instituição de grande relevância social

do concelho, não só pela diversidade do trabalho que desenvolve como no número de

trabalhadores que emprega, mas também pelos utentes que beneficiam das suas respostas

sociais e de saúde. Esta IPSS, detém apoio à paramiloidose, serviço de apoio domiciliário,

centro de dia, estruturas residenciais de idosos, Serviço de Medicina Física e de Reabilitação e

Unidade de Cuidados Continuados. A instituição conta com mais de duzentos e cinquenta

funcionários. Ora, chegou ao conhecimento do Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda que a

Santa Casa da Misericórdia da Póvoa de Varzim e noticiado pela imprensa local que não

procedeu ao pagamento das horas extras, falta de pagamento justo pelo trabalho em dia feriado,

falta de pessoal, de assédio laboral, refeições de má qualidade e uso abusivo de estagiários.

Segundo a informação recebida, não foi dada nenhuma explicação/satisfação para o não

cumprimento deste dever legal da entidade empregadora, que se recusa a negociar com os

trabalhadores.

O Bloco de Esquerda considera que esta situação não é aceitável e exige uma intervenção

urgente do Governo e da Autoridade para as Condições do Trabalho para que os direitos destes

trabalhadores e trabalhadoras sejam assegurados.

Atendendo ao exposto, e ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, o

Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda vem por este meio dirigir ao Governo, através do

Ministério do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, as seguintes perguntas:

O Governo tem conhecimento desta situação?1.

A Autoridade para as Condições do Trabalho realizou alguma atividade inspetiva à Santa

Casa da Misericórdia da Póvoa de Varzim?

Qual foi o resultado?

2.

Que medidas vai o Governo tomar para garantir os direitos dos trabalhadores?3.

Quanto dinheiro é transferido pelo estado, anualmente, para a Santa Casa Misericórdia da4.



Póvoa de Varzim, ao abrigo de acordos de cooperação? Nesses acordos, o Estado impõe

condições laborais mínimas?

Palácio de São Bento, 7 de agosto de 2021

Deputado(a)s

JOSÉ MOURA SOEIRO(BE)

____________________________________________________________________________________________________________________________
Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de outubro
de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está delegada nos Vice-
Presidentes da Assembleia da República.
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